
 
 

 

GABINETE DO CONSELHEIRO 

DIMAS RAMALHO 

(11) 3292-3235 - gcder@tce.sp.gov.br 

PARECER 

TC-004310.989.22-3 

Prefeitura Municipal: Itapeva. 

Exercício: 2022. 

Prefeito: Mário Sergio Tassinari. 

Advogados: Marcelus Gonsales Pereira (OAB/SP nº 148.850), Marcos Paulo Cardoso Guimarães (OAB/SP nº 205.816), 

Helena Vasconcelos Miranda Marczuk (OAB/SP nº 220.187), Fábio de Almeida Moreira (OAB/SP nº 272.074), João Ricardo 

Figueiredo de Almeida (OAB/SP nº 276.162), Maria Lídia Borri (OAB/SP nº 460.097), Débora Mayane Batista Nossig 

(OAB/SP nº 493.434). 

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. 

Fiscalização atual: UR-9. 

 
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO ACIMA DE UM MÊS DE ARRECADAÇÃO COM 

BASE NA RCL. INCONSISTÊNCIAS CONTÁBEIS NOS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA. ATENDIDOS OS ÍNDICES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FALHAS DE INFRAESTRUTURA NAS UNIDADES DE ENSINO. AVCB. 

DESFAVORÁVEL. RECOMENDAÇÃO. DETERMINAÇÃO. ENVIO AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 

 
 EFETIVADO ESTABELECIDO 

Resultado da Execução Orçamentária Déficit de 9,77% 

Ensino (Constituição Federal, artigo 212) 26,84% Mínimo: 25% 

Despesas com Profissionais do Magistério (ADCT 

da Constituição Federal, artigo 60, XII) 
78,12% Mínimo: 70% 

Utilização dos recursos do FUNDEB 

(Artigo 21, §2°, da Lei Federal nº 11.494/07) 
100% 

Mínimo: 95% no 

exercício e 10% no 1º 
quadrimestre seguinte 

Saúde  (ADCT da Constituição Federal, artigo 77, inciso 
III) 

33,58% Mínimo: 15% 

Despesas com pessoal (Lei de Responsabilidade 
Fiscal, artigo 20, III, “b”) 

42,66% Máximo: 54% 

 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos. 

 

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 02 de abril de 2024, pelo voto 

dos Conselheiros Dimas Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Presidente, e Marco Aurélio Bertaiolli, a E. Câmara, 

ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das contas anuais, 

referentes ao exercício de 2022, da Prefeitura Municipal de Itapeva, ressalvando os atos pendentes de apreciação por este 

Tribunal. 

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição de ofício à Origem, com as recomendações e determinações 

discriminadas no aludido voto, devendo a Fiscalização verif icar as ações efetivamente executadas pelo atual gestor em 

relação a todas as recomendações e determinações, no próximo roteiro “in loco”. 

Determinou, ainda, a remessa imediata do relatório da f iscalização e do parecer ao Ministério Público Estadual, tendo em 

vista as falhas nos setores de dívida ativa e contabilidade. 

Determinou, por f im, o arquivamento definitivo de eventuais expedientes eletrônicos referenciados. 

 

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas – Rafael Neubern Demarchi Costa. 

 

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos autos aos interessados, observando as normas aplicáveis. 

   Publique-se. 

 

   São Paulo, 02 de abril de 2024. 

 

 

                                                ANTONIO ROQUE CITADINI – PRESIDENTE 

 

 

                                                DIMAS RAMALHO - RELATOR 


